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“Auloriza a Mesa Diretora da Câmara Municipal a cojobrarconvênio com ins ções financeiras para
concassão de empréstimos, sob garantia de consignação com descontoem folha da pagamento, dos
servidoras públicos a Veraadores do Poder Legislativo Municipal, o dá outras providências.”ACAMARA
MUNICIPALDE ITAQUAQUECETUBARESOLVE:Ad, 1º. Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal

aulorizada acelabrar convênio com inslituições financeiras para concessão de empréstimos, sob garantia de
consignação com desconto em folha de pagamento, aos servidores públicose Versadoresdo PoderLegislativo
Municipal, Parágrafo Único - São servidores públicosdo Poder LegislativoMunicipal elegíveis aos empréstimos
Sonternpladosnesta Resolução, os servidares efelivos, ativos, é os servidorescomissionadosempleno
exercício do mandato. Art. 2º. Considera-se, para fins desta Resolução: ( - consignatádo: instituição financeira

responsável pela concessão do empréstimo; 1 - consignante: o Poder Legislativo Municipal, que procederá, em
folha de pagamento dos servidores ou Vereadores para as quais foram concedidos empréstimos,os descontas
relativos &s consignações, recolhando em favor do Sonsignatárioos valoresdescontados; Ill - consignado:
Servidorespúblicos é Versadaras do Poder LegislativoMunicipal, definidos no ar, 1º é seu parágrafo único
desta Resolução; IV - consignação compulsória: desconto incidente sobrea remuneraçãodo servidor ou
Subsídiodo Vereador, quando for o caso, afetuado por força cla Isi ou mandadoJudicial, podendo ser: a)

contribuições previdenciárias; b) imposto de renda; c) ponsão alimenticia judicial; d) reposição e indenização
ao erário; e) decisão judicial ou administrativa; ou 9 outros dascontos compulsóriosinsliluídos porlei v-
consignação facultativa: desconta incidente sobre a rmunaração do servidor ou subsídio doVereador,
mediante sua autorização prévia s formal, é anuência da Adrministração:e, V) - remuneração liquida ou
subsídio líquido: a parcela remanescente da remuneraçãodo servidorou do subsídiodo Vermador apósa
Seduçãodas consignações compulsórias. Ar, 3º- A operação do empréstimode que trata esta Resoluçãodar-
se-á por meio de Inslnumentade emprésimoa ser firmado entro o consignadoe o consignatário,observados

as dispositivos legais vigentes. assim como as disposiçães do convánia a ser celabrado entre q consignatário a
& consignante. Art. 4º- O consignatário deverá oncarminhara listagemcom o nome dos servidorss públicos e

Verondores do PoderLegisintivo Municipal « os valores a seram debitadosaq consignante até no máximo DZ

(dois) dias antes do fechamento da folha de pagamento. 5 1º. Exirapolado o prazo mancionado na "caput?
deste artigo, o desconto passará a ser realizado no mês subsequentn. 5 2º. Nos casosde desconto u maior em.

razão de informações incorrelas do consignatária, ficará este obrigado, no prazo de 48 (quarenta6 oito) horas,
à ressarcir 9 consignado, encaminhando os comprovantespara o consignante,Art, 5º Os rapadsasdos
descontos em falha de pagamento, visando os Pagamentosdas parcelas de emprástimosconcedidos no

âmbito desta Resolução, deverão acorreram data * conta à serem previstos no raferido convênio a ser firmado
entre consignanlse consignatário, Art. 8º. No ato da contratação a soma das consignaçõesfacultativas não
poderá excedar no valor squivalente a 40% (quarenta por canto) daramuneraçãovencimentos liquidos do

Servidorconsignado au subsídio liquido do Vereador consignado, sendo 10% (dez por conto) exclusivo para os
empréstimos rotativos mediante cartão de crádito e 30% (trinta por cento) para as demaisconsigonções
facultativas.Ar 7>-As consignações facultalivas do que (rala essa Rasoluçãopoderão sar efetuadas até o
Prazomáximo de 48 (quarenta a alto) meses para servidorasafetivas, alivos, e até o limite do firm dalegistatura
para Vereadorese servidoras ocupantes de cargos comissionados.Ar 8º - À consignação com desconto em
folha de pagamento não implica corresponsablidadsdo cansignanis, que fica isenlo de quaiquer
responsabilidade com retaçãoa eventuais saldos devedoras da empréslimasconcedidos é nãoquitados
integralmente. Art. 8º. Ocorrendo o desligamento do servidor ou Veraador,sob qualquer forma, do quadro do
Sonsignante,a retenção «as verbas rescisórias do servidor será de até 30% (tinta por cento) do sua
remuneração líquida ou subsídio liquido observado os valores necessáriosà quitação da eventuais
empréstimos. Parágrafo Único- Se a montante descontada não tor suficionte para quitar o saldo devedor.
caberá so consignatário estabelecer outra forma ds quitação das parcelas não pagas do financiamento,

ficando, com relação ag respectivo servidor ou Verandor,extintas as obrigaçõesdo consigrante, Art, 10: O
cumprimenta, pelo consignante, das obrigações assumidasem convénio ficará automaticamentesuspenso
com relação ao cansignado que deixar de receber suá remunaraçãoou subsidio, conforma o caso, dos cofres
So Poder Legistativo, em decorrência de aventusis afastamentos, indspendontementedo molivo, durante toda
& periodo em que perduraroafastamento. Art. 1i- Salvo hipóloses contrárias previstasnesta Resoluçãoou no
cenvênia, a consignação relativa à amorlização de empréstimo somente poderá sor cancaladicom a

aquiescência do consignado » do consignatário, Ar. 12-A concessãode consignaçãofaculialiva efeluadapor
instiuiçãobancária ou financeira obedecerá às disposições a seguir: 1- não poderá o consignatárioefotuar

cobrança de qualquer larita, (axa de abertura cu segura da cródito- TAC, à vista, à prazo ou financiada na
Própriaemprástimo, quando da sus concessão; 1 - não será admitida cobrançade taxas, comissões, ônus ou
Ausiquar outra contribuição convergente à concessãoda empréstimo consignado; 1 - as prestações mensais
relativas à omprósiimoem dinheiro consignado doverão ser sucessivasa iguais desde primeira até a última
Parcela,não podendo existirqualquer residuo qu saldo ao fnal do pagamento.Ari, 13 - As despesas
dacorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das totaçõesprápriaaconsiantos daorgamento,
suplementadas no necessário. Art, 14 - Esta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicação, revogando a
Resolução nº 03, de 08 de agoste de 2001. CAMARA MUNICIPALDE ITAQUAQUECETUBA,em 17 de
favereira de 2021. VEREADOR DAVID RIBEIRO DA SILVA PresidantoVEREADOR LUIZ CARLOS DE PAULA
COUTINHO VEREADOR CESAR DINIZ DE SOUZA 1º Secretário 2º Secretário Registrada noDepartamento
de Serviços Patamentares» publicada no Clário Oficis Eletrónicodo Municipio de Haquaquecetuba,SIMONE
BATISTADA SILVA SANTOS Diretora do Departamentode Serviços Fartamentares

 

 

 
 

Namedo Resolução 01 202% Convênio com Inslituições para emprástimosassinada.pot
Arquivo:

Tamanhodo 433 KB
Arquivo:

Publicado por: Câmara - Legislativo

Data de Quarta 17 de Fevereiro de 2021
Publicação 

 
' *ºEnixar Documento(idiariooficialindexphpicamarairesolucao-n-01-2021-autoriza iesa-diretora-da-
Í camara-municipal-a-celeprar-convento-com-insttuicoes-financelras-para-concessao-de-improstimes rh.

 

Categorias
ÚLTIMASPUBLICAÇÕES

(idiarioonciavindex.php)
PREFEITURA MUNICIPAL

iciariooficialfindex.php
tprefeitura)
CAMARA MUNICIPAL

Udiariooficialfindex.phpicamara)
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

(tdiasivoficlalindox.php
fpravidencia)

 

Aviso Importante

Atenção Srs.(as)
Usuários(as):
A autenticidade das

publicaçõesé garantida

| somente quando !

visualizadasdiretamente no

portal: |

PRtps:/fwrritaquaquecetub |

| 3-SP.g0v.br/diario-oficiar.
As publicaçõese seus i

documentos, quando
impressos,devem ter sua

autenticidade e conteúdo
Checadas na páginado
Diária Oficial Eletrônicodo
Municipiode

| Itaquaquecetuba, !

Esta página é de livre :

acesso.

| O Municipio não autoriza,

|

|

I

em quaiquer hipótese, a

Comercializaçãode |

conteúdos desta página. |

Falsificardacumento público ;

écrime previsto na art. 297

do Cádigo Penal (art, 297 -

Falsificar, no tado ou em

parte, documento púbilco,
au alterar documento

público verdadeiro: Pena -

! reclusão,de doisa seis ]

| anos, e mutta.) i  


